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Presidentar
Revogada a Le/ 890/2013.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Es:ado do Espírito
Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei
Municipal:

Art. 1°. Fica revogada a Lei 890/2013.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES, 18 de Abril de 2017
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Anchieta,

^  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA DE ANCHIETA

CNPJ 27.142.694/0001-58

MENSAGEM NM2, DE 18 DE ABRIL DE 2017.

Senhor Presidente, e demais membros da Câmara Municipal de

Nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica Municipal de Anchieta,
encaminho o Projeto de Lei n° 09/2017.

Se faz necessário a revogação da Lei Municipal n° 890/2013, na medida em que
a Lei de Responsabilidade Fiscal é clara e expressa no sentido de que a
concessão de remissão de dívida está compreendida no conceito de renúncia de
receita tributária, conforme se observa do §1° de seu artigo 14.

Certo é que o Municipio ao lançar um tributo e notificar seu contribuinte, o
Município passa a ter a expectativa de receber o crédito correspondente. Tais
créditos certamente estão inseridos na previsão de receita orçamentária
constante da lei orçamentária anual daquele exercício.

Os referidos valores são lançados em "divida ativa" e também inseridos na lei
orçamentária anual como expectativa de receita tributária, assim, se o município
prevê em seu orçamento anual uma determinada receita tributária, na qual estão
inseridos os débitos inscritos em dívida ativa e, por força de uma lei posterior,
"abre mão" de receber tais valores, inegavelmente está renunciando receita
tributária.

Portanto, ao projetar um texto legal e enviá-lo ao Poder Legislativo para
aprovação, tendo por objetivo conceder benefícios ou incentivos de natureza
fiscal sobre débitos inscritos em dívida ativa, o gestor deve ter plena consciência
de que está renunciando, à receita tributária do ente público que ele representa.
E tal renúncia de receita, após a entrada em vigor da Lei Complementar Nacional
n. 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, possui previsão,
condições e requisitos nela estabelecidos para que possa ser considerada
válida, os quais estão expostos no seu artigo 14.

O que tal dispositivo legal estabelece é que, partindo do pressuposto que o ente
público estará "abrindo mão" de sua receita orçamentária, haja previsão dos
meios e mecanismos pelos quais se dará a compensação aos cofres públicos
em relação aos valores que o mesmo ente deixará de receber em razão da
aplicação daquela lei.

É por isso que o artigo exige logo no seu caput a apresentação, por parte do
Chefe do Executivo, de estimativa do impacto orçamentário-financeiro que a
aplicação da lei vai causar no ente público naquele exercício e também nos dois
exercícios seguintes.
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mbém o mesmo administrador público demonstrar qje aquela lei
concessiva de benefícios fiscais atende ao disposto na lei de diretrizes
orçamentárias do ente público que representa, o que corresponde à exigência
de que tais benefícios estejam previstos como diretrizes orçamentárias daquele
ente, evitando sejam utilizados com finalidades escusas.

Além destes dois requisitos acima, que são de extrema mportância e
complexidade para o administrador que quer efetivamente conceder benefícios
fiscais, deve ainda restar comprovado por ele o atendimento de, pelo menos, um
dos dois requisitos apresentados nos incisos I e II do caput do mesmo artigo 14
da LRF.

Importa registrar que tais exigências correspondem a medidas que visam impedir
a utilização destas leis de maneira indiscriminada e descontrolada, bem como
visam evitar maiores prejuízos aos cofres públicos.

Há ainda a exigência contida no §2° do artigo 14, a qual está diretamente
relacionada á previsão do inciso II do mesmo artigo, quando feita tal opção pelo
administrador público, exigindo que a lei concessiva do benefício somente entre
em vigor quando efetivamente implementadas as medidas de compensação aos
cofres públicos anunciadas naquele inciso, o que não foi feito.

Portanto, não se mostra difícil concluir que a LEI MUNICIPAL N'= 890/2013 não
atendeu nenhuma das exigências contidas no artigo 14 da LRF, devendo ser
revogada, na medida em que afronta á LRF, sob pena de caracterização de atos
de Improbidade Administrativa, á luz do artigo 10, incisos VII e X, da LIA.

Pelo exposto, solicito a tramitação do referido Projeto de Lei
em regime de URGÊNCIA, nos termos do artigo 45 da Lei Orgânica Municipal.

Anchieta/ES, 18 de Abril de 2017
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Prefeito Municipal òe Anchieta
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ORIGEM

Local (Setor) ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO LEGISLATIVO

Remessa N® 000000067

Responsável ROMULO DA MATTA IGREJA

Data e Hora 25/05/2017 13:31:20

Despacho 1-0 referido projeto foi protocolado em 24/05/2017 de acordo com que dispõe o
artigo 142§único do Reg. Interno; Projeto encontra-se devidanente numerado;
está em termos claros e objetivos; contém ementa indicativa do assunto que se
refere; a mesma contém justificativa o qual lhe faz compreender a proposta. Assim
na forma do artigo 135 do regimento interno submeto a vossa excelência para juízo
de admissibilidade.

ANCHIETA, 25 de maio de 2017

ROMULO DA MATTA IGREJA

ACOMPANHAMENTO DE PROCESSO LEGISLATIVO

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 09/2017 DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNICIPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Responsável

ANCHIETA, / /,

PRESIDÊNCIA
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ORIGEM

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Remessa No 000002975

Responsável PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

Data e Hora 25/05/2017 15:26:57

Despacho PARA LEITURA EM PLENÁRIO, SEGUE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.

O

ANCHIETA, 25 de maio de 2017

ESIDENTE TASSIO EÇNESTO FRANCO BRUNORO

PRESIDÊNCIA

.»ROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 09/2017 DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNiaPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) SECRETARIA

Responsável

ANCHIETA,

SECRETAitIA
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Projeto de Lei n° 09/2017

Assunto: Revogada a Lei 890/2013.

Autor: Fabrício Petri

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Recebo a presente Propositura, uma vez que foram cumpridas as exigências

contidas no artigo 130 do Regimento Interno da CâmaraL Assim, encaminho a

Propositura para leitura plenária, visando a ciência dos Nobres Edis. Após, que a

matéria seja tramitada, obedecendo as fases do processo legislativo previsto na Lei

Orgânica Municipal e na Resolução n° 9/1990.

Anchieta/ES, 25 de Maio de 2017.

1(^0^
TASSIO BÇÜNORO

Presidente

^ Art. 130 - O Presidente ou a Mesa, conforme o caso, não aceitará proposição:
I - que vise delegar a outro Poder atribuições privativas do Legislativo;
II - que seja apresentada por Vereador licenciado ou afastado;
III - que tenha sido rejeitada na mesma sessão legislativa (curso do ano), salvo se for subscrita pela
maioria absoluta dos membros da Câmara;
IV - que seja formalmente inadequada, por contraria os requisitos dos art.s 110 a 113;
V - quando a emenda ou subemenda for apresentada fora do prazo, não observar restrição
constitucional ao poder de emendar, ou não tiver relação com a matéria da proposição principal;
VI - quando a indicação versar sobre matéria que, na conformidade deste regimento, deva ser objeto
de requerimento;
VII - quando a representação ou denúncia não se encontrar devidamente instruída com documentos,
essenciais á sua tramitação, ou tratar de fatos irrelevantes ou impertinentes.
Parágrafo Único - Com exceção das hipóteses dos incs. II e V caberá recurso do autor ou autores, ao
plenário, no prazo de dez dias, o qual será distribuído á Comissão de Legislação, Justiça e Redação
Final para posterior deliberação daquele.
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Local (Setor) SECRETARIA

Remessa N® 000000260

Responsável ROMULO DA MATTA IGREJA

Data e Hora 31/05/2017 16:26:15

Despacho Tendo em vista o conhecimento da propositura pelo plenário na sessão de dia
30/05/2017. Submeto o presente projeto para emissão de pa-ecer, tendo em vista
vossa qualidade de Relator da CJRF. Processo fls.09 (incluída esta).

ANCHIETA, 31 de maio de 2017

ROMULO DA nATTA IGREJA

SECRETARIA

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO N° 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 09/2017 DO EXCELE^mSSIMO SR. PREFEITO
MUNICIPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

Responsável

ANCHIETA, / / .

GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI
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PARACER PARLAMENTAR N® / 2017 (CLJRF)

Assunto: Análise do Projeto de Lei n° 09/ 2017 (Projeto de Lei do Executivo)

INTRODUÇÃO

O PL foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal

de Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa.

O Exm°. Chefe do legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade

do Projeto de Lei, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo

artigo 130 do Regimento Interno.

Na sessão ordinária do dia 30/05/2017, o Projeto de lei fora lido, dando

ciência de seu conteúdo aos demais Vereadores do Municipio. Após, a matéria

seguiu para a Comissão de legislação, justiça e redação Final, para emissão de

parecer, nos termos do artigo 76 do regimento Interno da Câmara Municipal.

É o sucinto relatório.

DA INICIATIVA E COMPETÊNCIA

Vejamos, que o presente projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo,

não possui qualquer vício de iniciativa, sendo o mesmo legitimo para apresentar

a referida propositura. Por inteligência da legislação pertinente.

A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequada perfeitamente aos

princípios de Competência Legislativa assegurada ao Municioio e insculpidos no

artigo 30, inciso I da Constituição Federal e não conflita de Competência.

Rua Nancy Rosa Ramos, 87, Portal de Anchieta -Anchieta - ES
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 0341-www.camaraanchieta.
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com a Competência Concorrente entre a União Federal, Estados e Distrito

Federal, conforme o artigo 24 da Constituição Federal.

Assegurado, a inexistência de qualquer resquício de iniciativa e

competência: Passamos versas sobre o mérito.

ANÁLISE

O Projeto de lei em análise visa revogar a Lei £90/ 2013, sob os

argumentos que a referida está em desrespeito com a Lei Complementar

Nacional n°101/2000, conhecida Lei de Responsabilidade Fiscal.

Valendo ressaltar, que a lei n° 890/ 2013, prever remissão Fiscal de

débitos provenientes do IPTU, no Município de Anchieta e limita o valor mínimo

para execução fiscal.

Assiste razão ao autor da propositura, uma vez que a lei de

Responsabilidade Fiscal, prever de forma expressa no sentido de que a

concessão de remissão de dívida compreende renuncia de receita tributaria, a

luz do §1° da do seu Artigo 14. Tal renuncia, deve cumprir requisitos para sua

validade, fato este que não existiu.

Esta comissão, analisando o projeto em questão, chegou à conclusão

que o mesmo é legal e constitucional, não havendo qualcuer impedimento a

presente propositura, primeiro por ser constitucional em seu aspecto formal, ou

seja, através de projeto de lei obedecendo a todas as formalidades legais, em

especial quanto à iniciativa, e segundo quanto ao aspecto material temos que o

conteúdo normativo é adequado e proporcional para produzir os seus efeitos

jurídicos.

Rua Nancy Rosa Ramos,87, Portal de Anchieta - Anchieta - ES
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 034l-\vww.camaraar^hieta.com.br
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Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de

tramitação do Projeto de Lei 09/2017.

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis,

membros desta Comissão de Legislação, justiça e Redação Final.

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo

que a decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros

desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer

23 de junho de 2017.

Renato Lorencini:

Relator

chieta

tum/

Acompanham o voto do relator:

Terezinha Vizzoni Mezadri: (J cmsiPacloc
Presidente

Roberto quinteiro Bertulani (Beto Calimam):

Membro

Rua Nancy Rosa Ramos,87, Portal de Anchieta - Anchieta - ES
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 034l-www.camaraanchieta.com.br
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CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO
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ORIGEM

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

Remessa N° 000000020

Responsável SÁVIO MARCHIORI SANTANA DE OLIVEIRA

Data e Hora 27/06/2017 13:50:11

Despacho SEGUE PARECER PARA A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTOS. PARA DEVIDAS
PROVIDENCIAS.

ANCHIETA, 27 de junho de 2017

SAVIO MARCHIORI SANTANA DE OLIVEIRA

BINETE DO VEREADOR RENATO LORENCINI

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO N" 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 09/2017 DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNiaPAL FABRÍaO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR SÉRGIO LUIZ DA SILVA lESUS

Responsável

ANCHIETA, / / .

GABINETE DO VEREADOR SÉRGIO LUIZ DA SILVA lESUS
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ORIGEM

Local (Setor) GABINETE DO VEREADOR SÉRGIO LUIZ DA SILVA 3ESUS
Remessa N° 000000009

Responsável LUIZ MANOEL DA SILVA NETO
Data e Hora 16/08/2017 15:08:21

Despacho PARA DEVIDAS PROVIDENCIAS.

ANCHIETA, 16 de agosto de 2017
LUIZ MANOEL DA SILVA NETO

GABINETE DO VEREADOR SÉRGIO LUIZ DA SILVA JESUS

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNIOPAL DE ANCHIETA
PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 09/2017 DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNICIPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Responsável

ANCHIETA, / /.

PRESIDB^CIA
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COMPROVANTE DE DESPACHO

PROC.
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Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Remessa NO 000003395

Responsável PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

Data e Hora 21/08/2017 07:59:58

Despacho PARA INCLUIR EM PAUTA. 1° DISCUSSÃO.

ANCHIETA, 21 de agosto de 2017

PiltESIDENTE TASSIO ER«6T0 FRANCO BRUNORO

PRESICÊNCIA

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 09/2017 DO EXCELEnTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNICIPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) SECRETARIA

Responsável

ANCHIETA, / / .

SECRETARIA
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Local (Setor) SECRETARIA

Remessa N° 000000369

Responsável ROMULO DA MATTA IGREJA

Data e Hora 28/08/2017 15:51:55

Despacho Tendo em vista que a 1° discussão ocorreu na sessão de dia 22/08/2017 conforme
ata. Submeto a apreciação da Vossa Excelência na forma do artigo 135 c/c
art.30,inciso XXIII, alínea "b" do Regimento Interno, no sentido de informar a este
setor o dia para inclusão da matéria na pauta da sessão p/2° discussão.

ANCHIETA, 28 de agosto de 2017

MULO DA MATTA IGREJA

SECRETARIA

PROTOCOLO{S)

Processo, PROCESSO No 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI No 09/2017 DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNICIPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Responsável

ANCHIETA, / / .

PRESIDÊNCIA
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LEI NO 890. DE 30 DEZEMBRO DE 2013.

DISPÕE DE REMISSÃO FISCAL DE

DÉBITOS PROVENIENTES DO IMPOSTO
PREDIAL E TERRITORIAL URBANO

(IPTU) NO MUNICÍPIO DE ANCHIETA,
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E
LIMITA O VALOR MÍNIMO PARA

EXECUÇÃO FISCAL.

0 Prefeito Municipal De Anchieta, Estado Do Espírito Santo, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei
Municipal:

Art. 1°. Ficam remidos os débitos com a Fazenda Pública Municipal,
provenientes do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), inscritos ou não em divida Ativa.

§ 1°. Fica estipulado o limite da remissão a que dispõe o "Caput" cujo valor
total consolidado por sujeito passivo da obrigação tributária seja igual ou inferior a:

1  - 450 (Quatrocentas e Cinqüenta) UFMA, para os débitos relativos aos
exercícios anteriores ao do ano de 2009.

2009;

2011;

II - 125 (Cento e Vinte e Cinco) UFMA, para os débitos relativo ao exercício de

III - 110 (Cento e Dez) UFMA, para os débitos relativos aa exercício de 2010;

IV - 95 (Noventa e Cinco) UFMA, para os débitos relativos ao exercício de

V - 80 (Oitenta) UFMA, para os débitos relativos ao exercício de 2012;

VI - 40 (Quarenta) UFMA, para os débitos relativos ao exercício de 2013.

§ 2°. Para beneficiar-se da remissão prevista no "Caput", o sujeito passivo da
obrigação tributária deverá ter recolhido integralmente aos cofres do Município o Imposto
Predial e Territorial Urbano relativo ao exercício de 2014.

Art. 2°. Para aplicação do estabelecimento nesta lei o Poder Executivo poderá
baixar ato de regulamentação próprio, inclusive quanto ao prazo de vigência.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor a partir de 02 de Janeiro de 2014, revogando-
se as disposições em contrário.

Anchieta (ES), 30 de Dezembro de 2013.

MARCUS VINÍCIUS DOELINGER ASSAD

Prefeito Municipal de Anchieta

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de Anchieta.
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PARACER PARLAMENTAR N° / 2017 (COMISSÃO DE FINANÇAS

E ORÇAMENTO)

Assunto: Análise do Projeto de Lei n° 09/ 2017 (Projeto de Lei do Executivo)

RELATÓRIO

O presente projeto de lei, dispõe sobre a revogação da Lei 890/ 2013 e

da outras providências no âmbito do município de Anchieta, de autoria do

Executivo Municipal.

A presente propositura vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento,

para análise, em obediência ao disposto no art. 77 do Regimento Interno. Trata-

se de proposição de lei. que objetiva revogar legislação municipal, que prever

remissão fiscal de débitos provenientes do imposto predial e territorial urbano

(IPTU), neste município e limita o valor mínimo para execução fiscal.

Lido em Plenário no dia 30 de maio do corrente ano, durante a Sessão

Ordinária, propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição Justiça e

Redação que emitiu parecer favorável.

Nota-se que de acordo com o relatório da Comissão de Constituição,

Justiça e Redação, o Projeto de lei em análise, obedece às regras impostas pela

Lei Orgânica do Município, bem como está em conformidade com a legislação

vigente.

Vale observar, que tal regulamentação visa revogar legislação municipal,

que jamais foi regulamentada pelo executivo municipal, de modo a conduzir sua

aplicação legal.

Rua Nancy Rosa Ramos, 87, Portal de Anchieta - Anchieta - ES
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 0341-www.camaraanchieta.com.br





GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROC. _
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ORIGEM

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Remessa N° 000003445

Responsável PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

Data e Hora 28/08/2017 17:07:28

Despacho PARA INCLUSÃO EM PAUTA. 2° DISCUSSÃO.

PRKIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

PRESIDÊNCIA

ANCHIETA, 28 de agosto de 2017

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI N" 09/2017 DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNICIPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) SECRETARIA

Responsável

ANCHIETA, / /.

SECRETARIA



saí CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

iPROC.

WlS:, ̂

ORIGEM

Local (Setor) SECRETARIA

Remessa NO 000000377

Responsável ROMULO DA MATTA IGREJA

Data e Hora 30/08/2017 17:09:25

Despacho Tendo em vista que a 2° discussão ocorreu na sessão de dia 29/08/2017 conforme
ata. Submeto a apreciação da Vossa Excelência na forma do artigo 135 c/c
art.30,inciso XXIII, alínea "b" do Regimento Interno, no sentido de informar a este
setor o dia para inclusão da matéria na pauta da sessão p/votação.

ANCHIETA, 30 de agosto de 2017

ROMULO DA MATTA IGREJA

SECRETARIA

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 001306/2017 - Interno
CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER LEGISLATIVO - PADRÃO

Processo, PROCESSO N° 00173512017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

Processo, PROCESSO No 002264/2017 - Interno
CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER LEGISLATIVO - PADRÃO

Processo, PROCESSO No 002352/2017 - Interno
CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER LEGISLATIVO - PADRÃO

Processo, PROCESSO N° 002414/2017 - Interno
CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER LEGISLATIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI NO 28/2017 DO VEREADOR GEOVANE MENEGUELLE
LOUZADA DOS SANTOS. ESTABELECE PRAZOS PARA INTERDIÇÃO DE
RUAS DA CIDADE DE ANCHIETA EM GRANDES EVENTOS E ALTA

TEMPORADA.

PROJETO DE LEI N° 09/2017 DO EXCELEMTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNICIPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

PROJETO DE LEI NO 47/2017 DE AUTORIA ALEXANDRE FRANCISCO
LOPES ASSAD AO SR. PRESIDENTE TÁSSIO E. F. BRUNORO. INSTITUI A
DENOMINAÇÃO DO PRÉDIO PÚBUCO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
ANCHIETA, E DÁ OUTRA PROVIDÊNCIA.

PROJETO DE LEI NO 50/2017 DE AUTORIA DO VEREADOR RICHARD
OTONI COSTA AO SR. PRESIDENTE TÁSSIO E.F. BRUNORO. INSTITUI O
"DIA MUNICIPAL DE DEFESA DO RIO BENEVENTE" NO MUNICÍPIO DE
ANCHIETA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PROJETO DE LEI No 55/2017 DO VEREADOR GEOVANE MENEGUELLE
LOUZADA DOS SANTOS. DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE MEDIDAS
DE INFORMAÇÃO Á GESTANTE E Á PARTURIENTE SOBRE A POLÍnCA
NACIONAL DE VINCULAÇÃO À MATERNIDADE E DE ATENÇÃO
OBSTÉTRICA E NEONATAL E DO PROGRAMA DE HUMANIZAÇÃO NO
PRÉ-NATAL E NASCIMENTO.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Responsável

ANCHIETA,.

PRESIDÊNCIA



CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROC. X^^^/á Í-

-I

ORIGEM

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Remessa N® 000003487

Responsável PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

Data e Hora 31/08/2017 10:16:37

Despacho PARA VOTAÇÃO. INCLUIR EM PAUTA.

ANCHIETA, 31 de agosto de 2017

RESIDENTE TASSIO ERI^STO FRANCO BRUNORO
PRESIDÊNCIA

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI N° 09/2017 DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNiaPAL FABRÍCIO PEIRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) SECRETARIA

Responsável

ANCHIETA, / /.

SECRETARIA





Câmara Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PP.

autoria do vereador Alexandre Assad; 26) Dispensa de Interstício da Comissão de
Legislação, Justiça e Redação Final ao Projeto de Resolução n" 09/2017, que foi aprovada
por unanimidade; 27) Ofício n° 0809/2017 - do Hospital e Maternidade de Anchieta,
encaminhando prestação de contas do Plano Operativo Anual; 28) Ofício Setor Contábil n"
023/2017 - Encaminhando Prestação de Contas convênio n° 015/2016; 29) Of. 142/2017
do IPASA - encaminhando os Balancetes da Receita e Despesa, ref. Mês de Agosto/2017;
30) Balancete da Câmara Municipal de Anchieta, referente mês Agosto/17 para
apresentação em Plenário. Terminada a leitura do material constante do expediente, o Sr.

Presidente concedeu a palavra à Sr*. Marléia Ribeiro (Secretária executiva da Unipran), para
fazer uso dos dez minutos da Tribuna Livre, onde abordou o seguinte Assunto: Coleta
Seletiva no Município de Anchieta e o Trabalho da Unipran (ARQUIVO DIGITAL). Após
as palavras Sr®. Marléia Ribeiro, o Sr. Presidente passou a hora destinada aos senhores

oradores, que de acordo com artigo 193. item V do Regimento Interno, passaram a fazer uso
dos seus dez minutos de pronunciamento. E pela ordem, fez uso da palavra o vereador

Renato Lorencini que cumprimentou a todos, em e.special os ouvintes da Rádio Sim. quem
os assisti pela TV Câmara e pelo facebook ao vivo. Cumprimentou o FIávio Santana e '
Secretário de Infraestrutura pela presença, confirmou o pedido da Marléia, dizendo que acha
que dá para fazer bastante coisa, economizar neste momento em que o município vive.
Saudou a família do saudoso Jocelém G. de Jesus, o Sinfa na pessoa da Rosa e a todos os

servidores públicos na pessoa da Claudiane, bem como a Unipran, com seus fundadores: a
Eunice, a Aquila, Ilza, Marléia, José Cláudio, Sônia e os dois efetivos Antônio e Arnaldo.

Disse que o trabalho que a Unipran faz é ura trabalho de formiguiidia sim, mas um trabalho
muito importante e bonito, pois estão transformando o que para nós é lixo, em emprego, em
renda e em geração de mais empregos. E por isso, que fez esse requerimento á Câmara para
que possam aqui também contribuir. Parabenizou a Pestalozzi qi«; é a escola que mais
participa deste projeto, e os dois bairros que fazem o dever de casa, que é o bairro de Nova
Esperança e o Bairro Nova Jerusalém, que são os que mais ajudam na coleta seletiva.
Precisamos fazer a nossa reflexão e a nossa parte, e que todo cidadão pode e deve fazer a
coleta seletiva e ajuckr ao meio ambiente. Destacou a indicação que fez para a creche de
Miembá, dizendo que quando era Secretário na gestão do saudoso Edival Petri tinham um
projeto, já estavam em processo de licitação e lá tem uma obra paralisada, por isso, solicita
ao Prefeito, a Secretária de Educação e ao Secretário de Infraestrutura, pois estiveram na
comunidade e foram cotarados para que j»ssam retomar a obra, e assim dar dignidade as
crianças que estudara numa escola menor e passar para uma escola maior, onde possa ter
período integral. Então, faz esse apelo ao Prefeito, a Secretária de Educação e ao Secretário
de Infraestrutura para que estudem a viabilidade de retomar essas obras. Também fez imia

moção junto com a vereadora Terezinha e com o vereador Serginho à todas as famílias que
perderam seus entes queridos no trágico acidente da BR 101. Mais um acidente, mais de
cento e poucas pessoas já morreram na BR esse ano e muitas vezes, pergimtamos para que
pagamos pedágios e tantos impostos. Solidarizara com as famílias do município de





Câmtra Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPlimo SANTO

tradicional Festival da Moda de Viola em Alto Joeba. No dia 08 de outubro, o I Pedal

Beneficente de Anchieta. No feriado de outubro a XIX Edição do Festival Capixaba de
Frutos do Mar, e nesse evento haverá outras atrações. Na mesma data teremos ainda o 1

Anchieta Traiil Runners, e no dia 15 teremos o primeiro treinão Runners organizado pel^
Grupo Anchieta Runners. Disse ainda que aproveitando a presença do Secretário de
Infraestrutura para cobrar em relação ao serviço de manutenção de iluminação pública.
Fazer um apelo para que possa dar celeridade ao processo de licitação para contratação
dessa empresa, pois recebem todos os dias reclamações quanto a isso. Finalizou dizendo que
estão abertos os editais da Secretaria de Estado de Cultura para projetos na área cultural, e
este vereador aara seu gabinete estará à disposição para estar ajudando na estruturação dos
projetos. É importante que tenhamos projetos aqui no município na área cultura, aptos a
concorrer nesses editais para que possamos concorrer e conseguir recursos e quebrar um

pouco a dependência do poder público municipal. Pela ordem, fez uso da palavra o

vereador Beto Caliman que cumprimentou a todos e iniciou Mando desta tragédia, que

mais uma vez aconteceu no nosso estado, onde onze pessoas foram vitimadas. Mais uma

vez estamos de luto, pela incompetência de quem deve fazer e não faz. Estamos de luto

pelos nossos irmãos de Domingos Martins. Disse que quer Mar sobre a Eco 101, uma
empresa com os proprietários famigerados que não tem nenhuma responsabilidade com o
ser humano e nem com o nosso estado. São pessoas que não tem nenhum escrúpulo. Nós

temos que denunciar, ecoar nosso grito de alerta, o nosso grito tem que atravessar fronteiras
para ecoar nos ouvidos das autoridades competentes, que são constituídas por nós, pois nós

votamos. A cada dia que passa, ficamos cada vez mais indignados. Impeachment de Collor

de Mello foi uma fichinha, não foi nada perante o que acontece hoje em nossa naçãòr

Homens que juntara dinheiro em apartamentos, que roubam todos nós, ganância, não sabem

que amanhã eles podem também ser vitimados. Até quando vamos suportar, ser covardes e

omitir. Temos que ganhar dinheiro sim, mas com nossas empresas, cora nossos trabalhos.
Nós que votamos temos que mudar a nossa ideologia, o nosso pensamento. Saber o que

fazer, na hora é você e a uma. Temos que fazer a diferença daqui para frente. Temos que

tomar vergonha na cara e não votar mais nesses corruptos, nesses bandidos, pois eles estão

vitimando o nosso país e acabando com a nossa população. Deixa esse grito de alerta que
tem de atravessar fronteiras. Em seguida, fez uso da palavra o vereador José Maria

Brandão, que cumprimentou a todos, em especial, a Marléia da Unipran, e Mou da

importância da Unipran no município, que é tSo grande que poderiam ficar bem maior se
houvesse a dedicação, principalmente dos políticos para desenvolver melhor esse projeto.
Também fôtá disposto a fazer uma reunião para tentar levar esse projeto ambienM para

Belo Horizonte. Falou que Imje está muito infamado com a questão da Eco 101, quando

pegou o Jornal A Tribuna e começou a ver os rostos do GovarmuJor, Deputado Federal,
Senador, Depiáado Estadual, falando que agora vão tentar tomar uma atitude, mas já moneu

em dois meses, só em doze acidentes trinta e cinco ou trinta e seis pessoas. Em seis meses
mais de cem pessoas. Vimos a Samarco ir embora do nos^ município num acidente tnágico,

te' 1^'
é

4
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naquele evento. Parabenizou ainda o Ragner, e todas as pessoas da comunidade que
vestiram a camisa. E ficou ura legado extremaraente positivo. Parabeniza também a atitude
do Prefeito e do Secretário de Turismo por ter apostado e investido. Esperara que no
próximo ano o apoio seja ainda maior à essas comunidades. Parabenizou também ,a
comunidade de Jabaqtiara pelo evento Forró com Caldo. Após, falou sobre a questão do
transporte universitário, dizendo que votaram iima lei, e essa diz que o aluno tem que
receber o seu diolbieiro até o dia 10 do mês subsequente, e dia 10 foi domingo, mas de
acordo cora a lei deveria ter repassado o dinheiro ontem, porém o decreto n'' 5703 legi.slou
mais do que uma lei, e esse dinheiro ficou de ser repassado aos universitários no dia 15, e já
ficaram sabendo que no dia 15 há a possibilidade dos estudantes não receberem esse
dinheiro, mas apenas dia 20 e nem todos, porque algum processo não foram ainda
empenhados, E temos em meio a tudo isso uma situação ruim, pois tem aqui um boleto em
que vence dia 15, e caso esse aluno não pague dia 15, ele terá uma multa de quatro reaS,
mais multa diária de quarenta centavos. E tem gente hoje com dificuldade de ter um, dois
reais para tirar uma cópia e como ainda vai pagar juros?. E tem um problema ainda maior,
tem empresa de ônibus que já solicitou que o universitário pagasse antecipadamente cem
reais. E como é que ficará essa prestação de contas? Pensa então, que devem ouvir algumas
pessoas em relação a isso. Em aparte, o vereador Geovane disse que a situação é ainda mais
preocupante, pois recebeu ligações e mensagens de estudantes, de que a prefeitura sinaliza
de que nem o dia 20 poderá pagar o benefício. Ou seja, o que era dia 15, passou para dia 20.
e agora talvez nem dia 20. Continuando, o vereador Robinho disse que diante a essa
situação toda, como amanhã terão as 17:00 horas a reunião das comissões, conclama ao
Presidente desta Casa que possam ouvir os envolvidos para que nossos alimos não sejam
prejudicados. Pensando na necessidade e urgência (k resolver essa situação, conclama ao
Presidente que possa intermediar uma reunião com representante dessa categoria.
Secretários e Prefeito j^ra que possa dstr uma resposta de fato a quem merece. Em resposta,
o Sr. Presidente disse que dará andamento a solicitação do vereador amaidiâ, e sis

necessário, poderão partir para uma convocação. Em seguida, o Sr, Presidente convidou a
todos os vereadores, para participarem de uma sessib especial na Assembléia Legislativa,

onde os deputados estarão tratando sobre a questão do contrato de concesslto da Eco 101, a
partir tks 9:00 horas. Convidou ainda a todos à assistiram a partir de amanhã, onde terão um
programa na rádio, das 8:00 às 8:20 da manhã, o quadro conversando com os vereadores,

uma novidade nesta legislatura, onde toda quarta-feira um vereador estará na rádio Sim FM

falando sobre seu mandato, os projetos que estão em tramitação im Casa, e amanhã ele
estará iá. E não havendo mais oradores inscritos para fazer uso da palavra, o Sr. Presidente

passou para a Ordem do Dia e solicitou do Sr. Secretário que fize.sse a chamada dos

senhores vereadores. Em seguida foi feita a leitura constante na Ordem do Dia; Projetos
em l* Discussão: 1) Projeto de Lei Complementar 04/2017 - Altera o artigo 130 da Lei

Complementar Municipal n° 27/2012, de autoria do Poder Executivo; 2) Proposta de
Emenda à Lei Orgânica Municipal n" 2/2017 - Revoga o §2° do artigo 103 da Lei Orgânica

FRÜ
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ASS n,—

Anchieta/ES, 13 de Setembro de 2017.

OFICIO PRP N°. 106/2017

À Sua Excelência o Senhor Prefeito Municipal de Anchieta.
Fabrício Petri.

t- Assunto: Autógrafo de Lei

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência, o Autógrafo de Lei N° 47/2017, proveniente

do Projeto de Lei n° 09/2017 - Revogada a Lei 890/2013, de autoria do Poder

Executivo, aprovado por unanimidade, na sessão ordinária do dia 12 de setembro

do ano em curso, para promoção de Sanção ou Veto.

Respeitosamente.

TASSIO ERNESTO ̂ ANCO BRUNORO
PRESIDENlfe DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

Rua Nancy Ramos Rosa, Portal de Anchieta - Anchieta ES
Cep.: 29.230-000 Telefax: (28) 3536 0300 - www.camaraanchie*a.com.br
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Câmara Municipal de Anchieta
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

AUTÓGRAFO DE LEI N° 47/2017

Revogada a Lei 890/2013

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, no uso

das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 211 da Resolução n° 04/1990, faz

saber que foi aprovado, por unanimidade, pelo Plenário desta Casa, na Sessão

Ordinária do dia 12/09/2017, o Projeto de Lei n° 09/2017 de autoria do Poder Executivo

- Revogada a Lei 890/2013.

PROJETO DE LEI N° 09/2017.

Revogada a Lei 890/2013

A Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, usando as

atribuições que lhe são conferidas, aprova, e o Chefe do Poder Executivo

sanciona a Presente Lei;

Art. 1° Fica revogada a Lei 890/2013.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Anchieta/ES, 13 de Setembro de 2017

TiiiliíO
TÁSSIO ÉRNESTO FR^icO BRUNORO

Presidente da Câmara IVfunIcipal de Anchieta

SÉRGIO LqiZ DA SILVA JESUS
Vice Presidente

GEOVANE M. LOÜZADA DOS SANTOS

Secretário

Rua Nancy Ramos Rosa, 87 - Portal de Anchieta - CEP 29230-000 - Fone: (28) 3536-0300 - Anchieta - ES





GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROC

FLS

ORIGEM

Local (Setor) SECRETARIA

Remessa N® 000000503

Responsável ROMULO DA MATTA IGREJA

Data e Hora 04/12/2017 17:32:13

Despacho Tendo em vista que o projeto cumpriu todas as exigências para sua aprovação, de
acordo com o regimento interno, e consequentemente culminou com a publicação
da Lei n°1226/17. Submeto a esta presidência na forma do artigo 30, XXIII, do
Regimento Interno desta casa para promoção de arquivamento.

ANCHIETA, 04 de dezembro de 2017

/
RdMULO DA MATTA IGREIA

SECRETARIA

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO N" 001735/2017 - Externo
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

PROJETO DE LEI No 09/2017 DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO
MUNICIPAL FABRÍCIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.

RECEBIMENTO

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Responsável

ANCHIETA, / /.

PRESIDÊNCIA



GAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

COMPROVANTE DE DESPACHO

PROC.

FLS;

ORIGEM

Local (Setor) PRESIDÊNCIA

Remessa N° 000004053

Responsável PRESIDENTE TASSIO ERNESTO FRANCO BRUNORO

Data e Hora 05/12/2017 09:14:23

Despacho EM ATENÇÃO AO QUE DISPÕE O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 211 DO REGIMENTO
INTERNO DESTA CASA DE LEIS, AUTORIZO O ARQUIVAMENTO^

ANCHIETA, 05 de dezembro de 2017

PROTOCOLO(S)

Processo, PROCESSO No 001735/2017 - Externo PROJETO DE lei N° 09/2017 DO excelentíssimo SR. PREFEITO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA MUNICIPAL FABRICIO PETRI. REVOGADA A LEI 890/2013.
PROJETO DE LEI - PODER EXECUTIVO - PADRÃO

FRANCO BRUNOROPRESIDENTE TASSIO ER«

^  PRESI NCIA

RECEBIMENTO

Local (Setor) SECRETARIA

Responsável

ANCHIETA, / / .

SECRETARIA


